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QUADRIÉNIO 2025/2029 

 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES, REALIZADA NO DIA 5 DE MARÇO DE 

2026 

 

Aos cinco dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis, no Edifício dos Paços do Concelho, reuniu o 

Executivo Municipal, sob a presidência do Excelentíssimo Senhor JOSÉ ALEXANDRE DA SILVA ALMEIDA, Presidente 

da mesma Câmara Municipal, com a presença dos Vereadores Senhores: 

 

BEATRIZ SOFIA GOMES MEIRELES DUARTE GEADA, PAULO JORGE MOREIRA DA SILVA, TÂNIA PATRÍCIA 

MOREIRA BENTO RIBEIRO, FERNANDO NUNO LEAL LAMAS SERRA, CELESTE BARROS LOPES E RUI MANUEL 

DA CUNHA RODRIGUES E MARIA DE FÁTIMA DE SOUSA COSTA ALMEIDA VIEIRA, EM SUBSTITUIÇÃO DOS 

VEREADORES MARIANA FERNANDA MACHADO DA SILVA E MANUEL FERNANDO NOGUEIRA DA ROCHA, 

RESPETIVAMENTE. 

 

O Senhor Presidente da Câmara informou que o vereador Dr. Francisco Manuel Moreira Leal se encontrava em 

representação do município e que se juntaria aos trabalhos mais tarde. 

 

A reunião foi secretariada por Verónica de Brito Castro, Licenciada e Diretora de Departamento Administrativo e de 

Apoio aos Órgãos Municipais da Câmara Municipal. 

 

Sendo dez horas e dez minutos, verificando-se haver “quórum” para funcionamento do Executivo, pelo Senhor 

Presidente foi declarada aberta a reunião. 

 

Foi dada posse à vereadora Maria de Fátima de Sousa Costa Almeida Vieira. 

.  
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1 - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

  

Nos termos do disposto no artigo oitavo do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia tendo-se verificando as intervenções dos 

vereadores senhores, Fátima Vieira, Drª Celeste Lopes, Nuno Serra, Dr. Paulo Silva e do Senhor Presidente da 

Câmara Municipal. 

 

Foi dada a palavra à vereadora Fátima Vieira que disse o seguinte: “O Supremo Tribunal de Justiça rejeitou o recurso 

interposto por José Alexandre da Silva Almeida, Presidente da Câmara Municipal de Paredes, esgotando assim todas 

as possibilidades de recurso. Deste modo, torna-se definitiva a decisão proferida pelo Tribunal da Relação do Porto 

que o condenou pela prática do crime de violação dos deveres de neutralidade e imparcialidade durante o período 

eleitoral nas autárquicas de 2021. Ficou provado, sem margem para dúvida, que foram violadas as regras legais que 

impõem aos titulares de cargos públicos especiais deveres de imparcialidade em período eleitoral, tendo sido utilizados 

meios e recursos públicos, designadamente plataformas institucionais e instrumentos de comunicação do município 

para promover iniciativas e ações com evidente impacto eleitoral. O Supremo Tribunal de Justiça foi claro ao rejeitar o 

recurso apresentado, confirmando a validade da condenação e encerrado definitivamente o processo judicial. O PSD 

de Paredes lamenta profundamente que, ao longo de todo o processo, o Senhor Presidente da Câmara tenha 

procurado desresponsabilizar-se atribuindo responsabilidades a funcionários do município, numa tentativa de se eximir 

às suas próprias obrigações enquanto titular máximo do órgão executivo e responsável pelo pelouro da comunicação. 

A decisão agora transitada em julgado, constitui um momento grave para o concelho de Paredes. A utilização de meios 

públicos e institucionais para fins de promoção política representa uma quebra de confiança inaceitável entre eleitos e 

eleitores. Perante a gravidade dos factos e a definitividade da condenação, o PSD entende que o Presidente da 

Câmara deve assumir integralmente as suas responsabilidades políticas, retratar-se publicamente e pedir desculpa 

aos munícipes de Paredes que confiaram nas instituições e merecem respeito, transparência e integridade no 

exercício de funções públicas. Paredes merece instituições credíveis, lideranças responsáveis e uma cultura política 

assente na ética, na legalidade e no respeito pelas regras democráticas. Só é lamentável o concelho de Paredes ser 

falado pelas piores razões.” 

 

Interveio a vereadora Drª Celeste Lopes que adiantou: “Gostaria de trazer a esta reunião uma preocupação séria e 

fundamentada sobre a situação da Escola Básica e Secundária de Vilela que tem vindo a perder alunos de forma 
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consistente ao longo dos últimos anos. Esta queda acentuou-se em particular após a abertura do ensino secundário 

em Rebordosa e Lordelo que passaram a absorver alunos que até então tinham Vilela como destino natural. Hoje, a 

escola depende quase exclusivamente do Centro Escolar de Vilela para alimentar o seu percurso educativo o que é 

manifestamente insustentável a médio prazo pois as consequências desta realidade são claras e preocupantes. Menos 

alunos significa redução da oferta educativa, risco de perda de valências e cursos, menor atratividade para famílias e 

para o território e, acima de tudo, o enfraquecimento da identidade educativa de Vilela. Perante este cenário, é legítimo 

questionar a Câmara Municipal sobre o que tem feito em relação à gestão equilibrada e estratégica da rede escolar do 

concelho. Existem soluções concretas que merecem ser consideradas, desde logo, o encaminhamento dos alunos do 

Centro Escolar de Duas Igrejas para Vilela, reforçando um fluxo natural de continuidade educativa. É igualmente 

necessária uma revisão séria da rede escolar do concelho que garanta equilíbrio territorial e justiça entre freguesias e, 

a par disso, importa promover e valorizar a escola, destacando os seus projetos, resultados e oportunidades junto da 

comunidade. Senhor Presidente, não podemos ignorar também o investimento de cerca de 1 milhão de euros realizado 

num Centro Tecnológico de Excelência na Escola de Vilela. Trata-se de um equipamento moderno, bem apetrechado, 

que suporta um Curso Profissional de Informática com enorme potencial, no entanto, a verdade é que não existe uma 

estratégia clara para atrair alunos do concelho para esta oferta formativa e o resultado é preocupante: dinheiro público 

investido sem o retorno social esperado, equipamento de ponta subutilizado e perda de competitividade face a outras 

escolas do próprio concelho. Aqui as soluções também são evidentes, ou seja, é fundamental encaminhar para Vilela 

os alunos interessados no curso de informática, aproveitando a rede de transportes que hoje permite essa mobilidade. 

É igualmente necessário criar um Plano Municipal de Promoção dos Cursos Profissionais com destaque para o Polo 

Tecnológico de Vilela e estabelecer parcerias com empresas tecnológicas da região para estágios, visitas e projetos. 

Por fim, não posso deixar de colocar uma questão política central: como pode a Câmara Municipal permitir a abertura 

de uma escola privada no centro de Paredes com uma oferta idêntica à da escola pública, quando as nossas escolas 

públicas como a de Vilela, estão a perder alunos e a lutar pela sua sustentabilidade? Esta decisão tem impactos 

claros, desvia alunos da rede pública, agrava a perda de massa crítica, desvaloriza o investimento público já realizado 

e cria desigualdades no acesso à educação. Por isso, deixo algumas perguntas que considero essenciais: Que 

estudos de impacto foram realizados antes de autorizar esta abertura? Como se justifica duplicar a oferta quando a 

existente está subaproveitada? Que medidas pretende a Câmara tomar para proteger e valorizar a rede pública? 

Como se articula esta decisão com o investimento de 1 milhão de euros feito em Vilela? Entendo que é urgente 

solicitar uma avaliação formal do impacto da escola privada na rede pública, exigido um plano municipal claro de 

defesa e valorização das escolas públicas e reforçar a articulação com agrupamentos e direções escolares, garantindo 

o equilíbrio territorial. Termino com uma mensagem simples, mas fundamental. A Escola Básica e Secundária de Vilela 
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é um pilar educativo do concelho, perder alunos não é apenas um problema escolar, é um problema social, territorial e 

estratégico. O município tem responsabilidade direta na gestão da rede educativa e deve agir com visão, justiça e 

equilíbrio.” 

 

Interveio o vereador Nuno Serra que afirmou: “Decorreu no passado sábado a gala oficial de entrega de diplomas de 

certificação 2026, promovida pela Associação de Futebol do Porto, a maior associação do País. Nesta cerimónia, o 

concelho de Paredes esteve em especial destaque com vários clubes a serem certificados no futebol masculino, entre 

eles, o Imperial Sport Clube Sobreirense, o Aliança de Gandra, o Rebordosa, o Baltar, o Nun’Álvares, o Paredes, o 

Cete, o Vandoma, o Cristelo, o Sobrosa, o Parada no futebol masculino e feminino e o Aliados de Lordelo no futsal 

feminino e no futebol feminino e masculino. De salientar ainda que o Aliados Futebol Clube de Lordelo se destacou por 

ser o único clube no Distrito do Porto com 4 estrelas, quer no futebol, quer no futsal, no masculino e no feminino e um 

dos 4 a nível nacional, sendo que os outros 3 são o Benfica, o Sporting e o Braga. Aproveitamos ainda para 

parabenizar o Rebordosa Atlético Clube pela época desportiva que está a realizar, estando já apurado para a fase de 

subida à Liga 3, quando ainda faltam 6 jornadas por se disputar. O Rebordosa, juntamente com o Benfica, são as 

únicas 2 equipas de todos os campeonatos nacionais ainda sem qualquer derrota e não podíamos deixar passar em 

claro estes momentos importantes para os clubes paredenses. Queremos, por isso, dar os parabéns a todos os 

envolvidos nestas conquistas, de um modo particular aos clubes, atletas, equipas técnicas, colaboradores, associados 

e adeptos que são também motivo de orgulho para todos os paredenses. Uma palavra também de reconhecimento 

para o Executivo Municipal pelo apoio prestado aos clubes e ao desporto em geral no concelho de Paredes. Estes 

resultados refletem o bom trabalho que se tem vindo a realizar.” 

 

Tomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara que sublinhou: “Senhora vereadora Fátima Vieira, dizer-lhe que 

estou de consciência totalmente tranquila. Houve um julgamento em primeira instância no qual fui absolvido, vocês 

recorreram para o Tribunal da Relação que reverteu a decisão e o Supremo confirmou-a. Eu continuo a discordar da 

decisão e tenho pena que esta situação tenha resultado, sobretudo, de uma apresentação que foi feita nesta sala em 

que estiveram presentes todos os elementos, não só nossos como do PSD, para apresentar uma obra que é uma 

realidade, cujo projeto já estava contratado e que vamos em breve inaugurar, que é o Museu do Mobiliário de Vilela. 

Tenho muita pena que tenha sido uma vereadora, que é de Vilela, que é Presidente da vossa Comissão Política que 

tenha suscitado essa questão e que ficou incomodada com a apresentação daquilo que vai ser um dos maiores 

atrativos do concelho, que é justamente na freguesia dela, mas enfim, as atitudes ficam com quem as pratica e, 

portanto, segue-se em frente. Quanto à questão que levantou a senhora vereadora Celeste Lopes, registei o facto de 
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estar incomodada com a abertura de cursos do Secundário em Rebordosa e Lordelo e isso estar a prejudicar Vilela. 

Sublinho este incómodo da senhora vereadora. Eu reconheço que há realmente um Pólo Tecnológico de Informática 

em Vilela, de excelência, mas dizer que nós não fomos tidos nem achados pela tutela, note-se Governo, em relação à 

abertura de cursos de informática privados, aliás, mau era se, quando a iniciativa privada se quer instalar, nós 

tivéssemos que emitir opinião, se vamos autorizar ou não a abertura de uma fábrica de móveis, de um cabeleireiro ou 

de uma barbearia que agora até proliferam por aí, portanto, também não fomos ouvidos para a abertura desse curso.” 

 

O Senhor Presidente da Câmara passou a palavra ao vereador Dr. Paulo Silva que esclareceu: “Primeiro daria um 

conselho, acho que era importante que antes de trazerem qualquer assunto pensassem seriamente nele. Acho que 

podemos fazer opções, se quisermos retirar o Centro Escolar de Duas Igrejas a Cristelo, o que é que vai acontecer a 

Cristelo? Se querem matar Cristelo, assumam-no. Assim como o Senhor Presidente disse que ficaram aborrecidos 

com Rebordosa, a minha pergunta é: o que é que acontece se tirarmos o Centro Escolar de Duas Igrejas a Cristelo? 

Fica só com o Centro Escolar de Sobrosa a debitar alunos para Cristelo. Também era importante verificarem 

seriamente o que se passa nas escolas e perceber, por exemplo, que há escolas que embora não tenham grande base 

de recrutamento de alunos, conseguem captar alunos de fora e há outras que não conseguem. O que é que se passa 

para que isso aconteça? A decisão da escola e a respetiva gestão é feita com os diretores em articulação connosco e 

nós temos colaborado como sempre colaborámos e se a escola de Vilela tem hoje as condições que tem, nós fomos 

parceiros e estivemos sempre ao lado deles. Portanto, aquele milhão de euros não caiu do céu, tiveram o nosso apoio, 

nós colaborámos sempre e prontificámo-nos a fazer uma série de investimentos lá e temos trabalhado com a escola, 

no sentido de tentar melhorar alguma situação em relação à questão do transporte, para ser mais apelativo, mas as 

ofertas estão aí e as pessoas são livres de ir para onde quiserem. Depois também têm de perceber que quando 

melhoramos a rede de transportes não é só para trazer para o concelho, muitas vezes também é para tirar para fora do 

concelho. Com a melhoria que existiu da UNIR, alguns jovens de Paredes passaram a ter oportunidade de poder sair 

de Paredes com mais facilidade. É a realidade que nós temos e é com ela que temos de trabalhar e quando propõem 

retirar Duas Igrejas é importante perceberem o que é que aconteceu e, já agora, não tem nada a ver com Rebordosa. 

Bastava falar com Vilela porque eles dizem que o problema de Vilela começou quando Cristelo passou a ter 

secundário, nunca foi com Rebordosa nem com Lordelo, foi quando Cristelo passou a ter secundário e a direção de 

Vilela não vos podem dizer outra coisa, porque sempre disseram isto. Quanto à Escola Profissional Luis Costa que 

está instalada em Paredes, informar que nós tínhamos 2 pedidos para 2 escolas profissionais. Há uma escola que há 

mais de 3 anos que está a tentar instalar-se em Cete e não tem conseguido a autorização do Governo, com cursos 

que também não existem em Paredes. Esta escola Luís Costa, certamente que se conhecessem as pessoas 
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percebiam o caminho que fizeram e eu não critico, fizeram-no bem feito, olharam pela sua vida. Portanto, se vocês 

tentarem perceber quem são as pessoas que estão à frente da escola Luís Costa, perceberão porque é que em 

setembro eles tinham zero cursos aprovados, mas depois de uma ida a Lisboa perto do mês de novembro, tiveram os 

cursos aprovados. Se forem à CESPU perguntar, ainda continuam com cursos por aprovar, se forem à Escola 

Profissional de Campanhã eles ainda continuam com cursos por aprovar, mas se conhecem as pessoas de Paredes e 

estão aqui pessoas que certamente saberão a quem nos estamos a referir, provavelmente poderão perceber isso e 

como tal não nos apontem defeitos a nós. Se calhar deviam falar com os vossos governantes, com a tutela e tentar 

perceber como é que isto foi autorizado e, da nossa parte, não temos muito mais a comentar sobre o assunto, mas 

também era importante perceberem quais são os cursos que lá existem e se o fizerem, vão perceber que aqueles 

cursos são uma oferta que não existiam em Paredes. Muitos daqueles alunos estavam inscritos em cursos na CESPU 

que não obtiveram ainda autorização para entrar, portanto, eram alunos que normalmente não entrariam no circuito 

das nossas escolas. Aliás, no início do ano letivo, enquanto esses cursos não foram aprovados, eu tive reuniões com a 

senhora Diretora da CAP na Escola Secundária de Paredes dado que ela estava com um problema, porque estes 

alunos não se tinham inscrito nos cursos e a escola não tinha vagas para eles nos cursos profissionais e havia ali um 

problema. Eram alunos que estavam mais ou menos identificados e que não teriam condições de ingressar no ensino 

regular, porque estavam vocacionados para o ensino profissional e, portanto, havia ali um problema, porque nem a 

CESPU, nem esta escola tinham neste momento, condições para acolher estes alunos. Chegámos inclusivamente a 

contactar esta entidade e outras para ver se havia vagas em cursos no Porto, dado que estes alunos não queriam 

frequentar o ensino das Humanidades, das Ciências, queriam frequentar cursos profissionais e também não queriam ir 

para Vilela, porque achavam que os cursos em Vilela não eram os cursos que gostavam e só tinham estas opções. O 

interesse dos alunos também prevalece e, portanto, é preciso pensar que ofertas é que vamos fazer e a que ofertas os 

alunos estão disponíveis também para aderir, porque não podemos ser nós a obrigá-los a frequentar determinados 

cursos. Temos feito esse trabalho com as escolas e acho que Vilela não tem razão de queixa da colaboração que tem 

tido connosco. Sugiro que falem com eles e certamente perceberão, nomeadamente essa questão da diminuição do 

número de alunos e o motivo pelo qual ocorreu e agora temos de fazer opções, portanto, é só dizerem se querem 

matar Cristelo, mas estejam à vontade.” 

 

Entretanto o Senhor Presidente da Câmara retomou o uso da palavra e observou: “Quanto à questão que colocou o 

senhor vereador Nuno Serra, dizer que estou totalmente de acordo consigo, isto é, as distinções de que os clubes de 

Paredes têm sido alvo, demonstram também o apoio que o município lhes tem dado, reforçando cada vez mais as 

suas condições de treino, o que tem levado a que possam ter cada vez mais certificação na formação. O Gandra tem 
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um segundo campo sintético quase a ser inaugurado, o Rebordosa já inaugurou o seu, o Aliados vai entrar agora na 

fase final, já está a terraplanagem feita e agora é mesmo a questão do campo. Apesar de estarmos a construir um 

campo novo, o antigo campo do Cete vai passar a ser também sintético, porque a formação está a ser feita em campo 

de terra. O Duas Igrejas vem hoje à reunião de Câmara um apoio para dotar o campo que eles têm das dimensões 

oficiais, para depois se poder fazer também o sintético. Para o Baltar também vem aqui à reunião de Câmara a 

construção de mais um sintético, junto ao antigo campo e depois também há a questão da bancada coberta desse 

campo. A cereja no topo do bolo é efetivamente a aposta que o Aliados fez no futebol feminino estar a resultar e, ao 

lado dos grandes clubes nacionais, ter as certificações máximas que são atribuídas, isso é realmente de realçar e dou 

os meus parabéns ao Aliados Futebol Clube de Lordelo também por essa mesma questão.” 

  

2 - RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA – PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, o resumo diário de tesouraria referente ao dia quatro de março do corrente 

ano, tendo a Câmara Municipal tomado conhecimento da existência dos seguintes saldos:  

 

OPERAÇÕES ORÇAMENTAIS: cinco milhões quinhentos e sessenta e três mil duzentos e setenta e oito euros e 

oitenta cêntimos.  

 

OPERAÇÕES NÃO ORÇAMENTAIS: três milhões setecentos e oitenta mil novecentos e cinquenta e oito euros e 

oitenta e quatro cêntimos.  

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO.   

  

3 - PROPOSTA DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 29/01/2026 – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, a proposta da ata da reunião ordinária do Executivo Municipal, realizada no passado dia 29 de 

janeiro e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão.  

 

Colocado o assunto a votação,  
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A PROPOSTA DA ATA DA REUNIÃO 

ORDINÁRIA DE 2026/01/29.   

  

4 - PROPOSTA DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16/02/2026 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, a proposta da ata da reunião ordinária do Executivo Municipal, realizada no passado dia 16 de 

fevereiro e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A PROPOSTA DA ATA DA REUNIÃO 

ORDINÁRIA DE 2026/02/16. 

  

5 - MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO ANO 2026 - 4ª ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL - 3ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA 

AO ORÇAMENTO DA DESPESA - 3ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 

E ANOS SEGUINTES - PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, a modificação ao orçamento ano 2026 - 4ª alteração orçamental - 3ª 

alteração permutativa ao orçamento da despesa - 3ª alteração permutativa ao Plano Plurianual de Investimentos e 

anos seguintes. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

6 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS DE EVENTOS DIVERSOS - PARA RATIFICAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, para ratificação, uma informação proveniente do Departamento Administrativo e de Apoio aos 

Órgãos Autárquicos – Secção de Expediente, Serviços Gerais e Taxas e Licenças, com o número de identificação de 

processo geral doze mil cento e trinta e seis, datada de vinte e seis de fevereiro do corrente ano, a remeter ao 

Executivo Municipal, 07 processos relacionados com pedidos de isenção do pagamento das taxas das licenças 

inerentes à realização de eventos diversos.  
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Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, RATIFICAR OS DESPACHOS DO SENHOR 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL QUE ISENTARAM AS ENTIDADES CONSTANTES DA INFORMAÇÃO 

APRESENTADA, DO PAGAMENTO DE TODAS AS TAXAS DAS LICENÇAS INERENTES À REALIZAÇÃO DE 

EVENTOS DIVERSOS.   

  

7 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS DE EVENTOS DIVERSOS - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Departamento Administrativo e de Apoio aos Órgãos 

Autárquicos – Secção de Expediente, Serviços Gerais e Taxas e Licenças, com o número de identificação de processo 

geral doze mil cento e cinquenta e dois, datada de vinte e seis de fevereiro do corrente ano, a remeter ao Executivo 

Municipal, 06 processos relacionados com pedidos de isenção do pagamento das taxas das licenças inerentes à 

realização de eventos diversos.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR OS PEDIDOS DE ISENÇÃO DO 

PAGAMENTO DE TODAS AS TAXAS DAS LICENÇAS INERENTES À REALIZAÇÃO DOS VÁRIOS EVENTOS 

CONSTANTES DA INFORMAÇÃO APRESENTADA. 

  

8 - PLANO DE FORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente da Divisão de Assuntos Jurídicos com o número de identificação 

de processo geral onze mil duzentos e trinta e sete, datada de vinte e sete de fevereiro do corrente ano, a remeter ao 

Executivo Municipal o Plano de Formação e Comunicação. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR O PLANO DE FORMAÇÃO E 
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COMUNICAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES – 2026. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA 

VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA CONHECIMENTO DAQUELE 

ÓRGÃO. 

  

9 - REVISÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CÓDIGO DE ÉTICA E DE CONDUTA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação com o número de identificação de processo geral onze mil duzentos e trinta e 

sete – DAJ/SBP Nº 44/2026, datada de vinte e sete de fevereiro do corrente ano, a propor ao Executivo Municipal a 

revisão e consolidação do Código de Ética e de Conduta. 

 

Relativamente ao assunto em apreço, o Senhor Presidente da Câmara realçou que, no fundo, tem a ver com a 

adaptação à legislação que, entretanto, tem sido publicada.  

 

Pediu a palavra o vereador Rui Cunha que afirmou: “Senhor Presidente, o ponto que hoje discutimos não é um mero 

exercício formal de atualização normativa, trata-se de uma obrigação legal que decorre do Decreto-Lei número 109-

E/2021 que aprovou o Regime Geral de Prevenção da Corrupção. Esta Lei foi publicada em dezembro de 2021 e 

tornou-se planeamento exigível em junho de 2022 e desde essa data, todas as entidades públicas abrangidas, 

incluindo os municípios, ficaram obrigados a implementar um verdadeiro Programa de Cumprimento Normativo, com 

plano de prevenção de riscos, código de conduta, canal de denúncias, formação interna e um responsável pelo 

cumprimento normativo. Estamos em 2026 e agora o município teve necessidade de contratar um serviço externo, mas 

a verdade é que o código, pelo menos formalmente já existia. Pergunto porque só agora estamos a consolidar e rever 

instrumentos que deveriam estar plenamente operacionais há quase 4 anos? Não estamos a falar de uma 

recomendação, estamos a falar de um dever legal, um dever que resulta também da Estratégia Nacional Anticorrupção 

aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros número 37/2021, que exigia ação concreta e atempada. Mais, o 

próprio diploma determina que por cada infração deve ser elaborado um relatório, identificadas as regras violadas e 

medidas corretivas adotadas e isto demonstra que o legislador não quis códigos decorativos, quis sistemas vivos, 

auditáveis e eficazes. Se o Código de Ética anterior foi aprovado apenas em 2025 então durante um período 

significativo, o município esteve numa zona cinzenta de cumprimento e isto levanta questões. O Programa de 

Cumprimento Normativo esteve efetivamente implementado desde 2022? O responsável pelo cumprimento normativo 

foi designado atempadamente? Foram realizadas formações internas e avaliações de risco desde essa data? É 

possível obter relatórios elaborados dos últimos anos?” 
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Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara que salientou: “Senhor vereador, dizer que o município só fica em 

zona cinzenta em dias como o de hoje e como aqueles que, infelizmente, tivemos nos últimos meses em que esteve 

sempre a chover, só nessa altura é que ficamos com o município numa zona cinzenta, caso contrário, normalmente 

temos um município solarengo com o céu azul. O que lhe posso responder quanto à questão do investimento que 

estamos a fazer nesta área, vocês entendam-se, porque chegou aqui a vossa líder de bancada na semana passada, 

no fundo, a criticar-nos porque estamos a gastar dinheiro com a contratação de serviços externos. Ora, sendo cada 

vez mais as obrigações, nós sentimos necessidade de ter um apoio externo e por isso é que contratámos, quanto a 

isso nada a dizer. Dizer que a legislação é cada vez mais densa, que as obrigações a este nível são cada vez maiores 

e, portanto, entendemos que este é o momento de reforçar a equipa com uma contratação externa e fruto disso é o 

facto de já estarmos aqui a fazer atualizações e a definir planos de formação, porque realmente agora temos mais 

meios para estar dedicados a 100% a estas questões e por isso mesmo é que vêm agora estes pontos à reunião de 

Câmara.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR O CÓDIGO DE ÉTICA E DE CONDUTA 

CONFORME PROPOSTO. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE 

ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA CONHECIMENTO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

10 - PROPOSTA DE REGULAMENTO DO CANAL DE DENUNCIAS INTERNO E PROTEÇÃO DO DENUNCIANTE - 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente da Divisão de Assuntos Jurídicos com o número de identificação 

de processo geral onze mil duzentos e trinta e sete, datada de vinte e sete de fevereiro do corrente ano, a remeter ao 

Executivo Municipal a proposta de Regulamento do Canal de Denuncias Interno e Proteção do Denunciante. 

 

Interveio o Senhor Presidente da Câmara que referiu: “Trata-se de um assunto que não é novo, já existia um canal de 

denúncias e, portanto, estamos é a atualizar também o seu Regulamento.” 

 

Colocado o assunto a votação, 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A PROPOSTA DE REGULAMENTO DO 

CANAL DE DENUNCIAS INTERNO E PROTEÇÃO DO DENUNCIANTE. 

  

11 - PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA EMPREITADA "REQUALIFICAÇÃO DO EDIFÍCIO "O SONHO" EM PAREDES - 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente da Divisão de Gestão de Obras Municipais com o número de 

identificação de processo geral onze mil quinhentos e quinze, datada de vinte e cinco de fevereiro do corrente ano, 

relacionada com a reabilitação do edifício camarário “O Sonho”. 

 

Tomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara que disse o seguinte: “Tem a ver com a empreitada da obra de 

requalificação do edifício que temos ali em frente ao cemitério que está em curso e está perfeitamente dentro dos 

prazos que nós temos que cumprir, porque é uma obra financiada pelo PRR. De qualquer forma, o empreiteiro solicitou 

uma prorrogação do prazo uma vez que, como todos nós sabemos, nestes últimos 3 meses tivemos muitas 

dificuldades em fazer algumas obras, a maior parte eram obras de exterior como forrar o prédio com o comumente 

chamado capoto. As obras de interior já estavam todas feitas, nomeadamente a substituição de caixilharias que 

também já estava feita e, portanto, nós estamos a conceder aqui uma prorrogação, mas não põe em causa o prazo 

definido da obra.” 

 

Pediu a palavra o vereador Nuno Serra que referiu: “Obviamente votaremos a favor deste ponto porque 

compreendemos que, de facto, seria de todo impossível executar quaisquer tarefas ou trabalhos no exterior dos 

edifícios nestes últimos 3 meses com o tempo que assolou o País e a região. Aquilo que gostaríamos de saber é qual 

o prazo indicado ou estabelecido para a conclusão da obra uma vez que não está clarificado nos documentos? Já 

agora, perguntar também para quando a conclusão das obras do edifício em Cristelo? Lembrar que existem famílias 

que ainda não conseguem usar adequadamente as suas habitações.” 

 

O Senhor Presidente da Câmara esclareceu: “Esta obra estará concluída lá para maio e é expectável que a de Cristelo 

fique concluída até junho, aliás, é esse o prazo que nós temos para efeitos de PRR, apesar das dificuldades de tempo 

que tivemos, aí o trabalho no exterior estava concluído. Em Cristelo, as dificuldades nunca foram as condições 

climatéricas, porque, felizmente, a cobertura e os alçados foram trabalhados numa altura em que o tempo estava 

favorável. Mas a grande dificuldade prendia-se mais com obras de fundo, do que as do edifício “O Sonho”, que é mais 
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recente do que o de Cristelo e que já tinha sido objeto de outras intervenções. As dificuldades consistiam em fazer 

obras com as pessoas dentro de casa, algumas tiveram que sair e não tinham para onde ir e isso é que causou mais 

problemas, mas ficará pronta até junho. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A SUSPENSÃO PARCIAL DA OBRA, NOS 

TERMOS ESTABELECIDOS NA ALÍNEA A) DO ARTIGO 365º CONJUGADO COM O Nº 2 DO ARTIGO 298º DO 

CÓDIGO DOS CONTRATOS PÚBLICOS, NO QUE CONCERNE AOS TRABALHOS NA COBERTURA E FACHADAS 

EXTERIORES, NOS SEGUINTES TERMOS: 

CAUSAS – CONDIÇÕES ATMOSFÉRICAS MUITO ADVERSAS, QUE IMPEDEM A EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 

EM CONDIÇÕES DE SEGURANÇA;  

VIGÊNCIA – DE 20.01.2026 A 18.02.2026. 

  

12 - CANDIDATURA NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DE CONCESSÃO DE INCENTIVOS AO INVESTIMENTO EM 

PAREDES - M.G. FERNANDES - INDÚSTRIA DE ESTOFOS, LDA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Setor de Desenvolvimento das Atividades Económicas com o 

número de identificação de processo geral, doze mil setecentos e noventa e quatro, datada de dois de março do 

corrente ano, relacionada com a concessão de incentivos ao investimento em Paredes à empresa M. G. FERNANDES 

– INDÚSTRIA DE ESTOFOS, LDA.  

  

O Senhor Presidente da Câmara não participou na discussão e votação do presente assunto. 

 

Foi dada a palavra ao vereador Nuno Serra que referiu: “Não queria falar especificamente deste caso, mas uma das 

grandes prioridades para o município será sempre a captação e o incentivo ao investimento no concelho de Paredes e 

nesse aspeto acho que estamos perfeitamente alinhados. Por isso, não posso deixar de dar os parabéns aos nossos 

empresários pela sua dedicação, coragem e resiliência pelos investimentos e pelo sucesso que têm alcançado, tanto a 

nível nacional como a nível internacional elevando o bom nome de Paredes por esse mundo fora, felizmente temos 

muitos e bons exemplos e este que trazemos hoje aqui é apenas um deles. Quero aqui também reconhecer o trabalho 

do Executo que, dentro das suas competências e com as ferramentas disponíveis de incentivo ao investimento, 
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demonstra muito bem o que se pretende para o nosso território e, acima de tudo, são ferramentas que dão conforto e 

confiança a quem pretende investir no concelho de Paredes.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A PROPOSTA DE CONCESSÃO DE 

INCENTIVOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DE CONCESSÃO DE INCENTIVOS AO INVESTIMENTO EM 

PAREDES À EMPRESA M. G. FERNANDES – INDÚSTRIA DE ESTOFOS, LDA., NOS PRECISOS TERMOS E 

FUNDAMENTOS QUE CONSTAM DA INFORMAÇÃO APRESENTADA, BEM COMO A MINUTA DO CONTRATO A 

QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

13 - PROCEDIMENTO ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO MUNICIPAL (PERM), PROCESSO Nº 26/26LI - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo com 

despacho datado de dezanove de fevereiro do corrente ano, relacionada com o pedido de legalização de construção 

de uma edificação destinada a habitação unifamiliar e anexo. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM QUATRO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, APROVAR O PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO DE CONSTRUÇÃO DE UMA EDIFICAÇÃO 

DESTINADA A HABITAÇÃO UNIFAMILIAR E ANEXO – PROC.º Nº 26/26LI, NOS TERMOS DA INFORMAÇÃO 

APRESENTADA. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

14 - DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE PARA EFEITOS DE EMISSÃO DA LICENÇA ESPECIAL PARA OBRAS 

INACABADAS, LOTE Nº 17 - PROCESSO Nº 393/94 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, com 

despacho datado de dezoito de fevereiro do corrente ano, relacionada com a caducidade de processo. 
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Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM QUATRO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, DECLARAR A CADUCIDADE DO PROCESSO 393/94, LOTE Nº 17, NOS TERMOS E 

FUNDAMENTOS CONSTANTES DO PARECER TÉCNICO QUE SUPORTA A PRESENTE DECISÃO. 

  

15 - DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO Nº 72/19LI - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, com 

despacho datado de vinte de fevereiro do corrente ano, relacionada com a caducidade de processo. 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM QUATRO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, DECLARAR A CADUCIDADE DO PROCESSO 72/19LI, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DO PARECER TÉCNICO QUE SUPORTA A PRESENTE DECISÃO. 

  

16 - DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO Nº 384/22LI - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, com 

despacho datado de vinte e três de fevereiro do corrente ano, relacionada com a caducidade de processo. 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM QUATRO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, DECLARAR A CADUCIDADE DO PROCESSO 384/22LI, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DO PARECER TÉCNICO QUE SUPORTA A PRESENTE DECISÃO. 

  

17 - DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO Nº 18/10P - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, com 
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despacho datado de vinte e três de fevereiro do corrente ano, relacionada com a caducidade de processo. 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM QUATRO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, DECLARAR A CADUCIDADE DO PROCESSO 18/10P, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DO PARECER TÉCNICO QUE SUPORTA A PRESENTE DECISÃO. 

  

18 - DISPENSA DO PAGAMENTO DE TAXAS E POSTERIOR REEMBOLSO, PROCESSO Nº381/22LI - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, com 

despacho datado de vinte e cinco de fevereiro do corrente ano, relacionada com o pedido de dispensa do pagamento 

de taxas e posterior reembolso. 

 

Tomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara que salientou: “Trata-se de uma licença de utilização solicitada pela 

Obra de Assistência Social de Sobrosa, provavelmente relacionada com o ERPI e que têm que pagar o que está 

previsto para a licença de utilização, mas nós vamos isentar do pagamento dessa taxa, tal como está previsto no 

nosso Regulamento.” 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR O PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO 

DE TAXAS E POSTERIOR REEMBOLSO – PROCESSO 381/22LI, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS CONSTANTES 

DO PARECER TÉCNICO QUE SUPORTA A PRESENTE DECISÃO. 

  

19 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO À OBRA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA FREGUESIA DE SOBROSA NO ÂMBITO DAS 

RESPOSTAS SOCIAIS - PARA RATIFICAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, para ratificação, uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de 

Habitação, Rede e Desenvolvimento Social com o número de identificação de processo geral dez mil quatrocentos e 
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um, datada de dezoito de fevereiro do corrente ano, relacionada com a atribuição de apoio à Obra de Assistência 

Social da Freguesia de Sobrosa. 

 

Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara que disse: “Trata-se de financiar as nossas IPSS com aquela parte 

que não é apoiada por fundos comunitários e aqui trata-se de um apoio à Obra de Assistência Social de Sobrosa que 

foi a IPSS que mais projetos levou a cabo, nomeadamente ERPI’s, Habitações Colaborativas, ofertas para respostas a 

pessoas com deficiência, também o alargamento de uma creche, montou uma outra creche ali entre Sobrosa e Duas 

Igrejas em que nós solicitámos para tomarem conta. Tal como já o tínhamos feito no passado, estamos a dar um apoio 

para a parte não subsidiada por fundos comunitários no valor de 140.000 € e esclarecer ainda que eles é que têm que 

pagar a contribuição nacional, nós só apoiamos as despesas correntes que a associação tem para depois terem meios 

para pagar essa contribuição.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE 

DA CÂMARA DATADO DE DEZANOVE DE FEVEREIRO DO CORRENTE ANO QUE AUTORIZOU A ATRIBUIÇÃO 

DE UM SUBSÍDIO NO VALOR DE € 140.000 À OBRA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA FREGUESIA DE SOBROSA 

NO ÂMBITO DAS NOVAS RESPOSTAS SOCIAIS. 

  

20 - PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE PAREDES E A GUARDA NACIONAL 

REPUBLICANA – DESTACAMENTO TERRITORIAL DE PENAFIEL - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de Habitação, Rede e 

Desenvolvimento Social com o número de identificação de processo geral seis mil quatrocentos e trinta e quatro, 

datada de um de fevereiro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal a minuta de Protocolo de Cooperação 

Entre o Município de Paredes e a Guarda Nacional Republicana – Destacamento Territorial de Penafiel. 

 

O Senhor Presidente da Câmara referiu o seguinte: “Trata-se de um protocolo que visa melhorar a articulação entre as 

equipes da Ação Social, do Radar Social para identificação de famílias e grupos mais vulneráveis com vista ao 

posterior encaminhamento dessas situações.” 
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Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A MINUTA DE PROTOCOLO DE 

COOPERAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE PAREDES E A GUARDA NACIONAL REPUBLICANA – DESTACAMENTO 

TERRITORIAL DE PENAFIEL, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO 

MUNICIPAL. 

  

21 - VERSÃO FINAL DA ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO MUNICIPAL PARA A ATRIBUIÇÃO DE APOIOS 

SOCIAIS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de Habitação, Rede e 

Desenvolvimento Social com o número de identificação de processo geral dezanove mil trezentos e sete barra vinte e 

cinco, datada de vinte e cinco de fevereiro do corrente ano, a propor ao Executivo Municipal a aprovação da versão 

final da alteração ao Regulamento Municipal para a Atribuição de Apoios Sociais. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A VERSÃO FINAL DA ALTERAÇÃO DO 

REGULAMENTO MUNICIPAL PARA A ATRIBUIÇÃO DE APOIOS SOCIAIS. MAIS FOI DELIBERADO, COM A 

MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO 

DAQUELE ÓRGÃO. 

  

22 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DAS TAXAS DA TARIFA SOCIAL DA ÁGUA, SANEAMENTO E RESÍDUOS SÓLIDOS - 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de Habitação, Rede e 

Desenvolvimento Social, com o número de identificação do processo geral doze mil quatrocentos e trinta, datada de 

vinte e sete de fevereiro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, 01 processo de isenção do pagamento das 

taxas da Tarifa Social da Água, Saneamento e Resíduos Sólidos por dificuldades económicas, objeto de parecer 

técnico favorável pelo Pelouro da Ação Social.  
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Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS CONSTANTES DOS 

RELATÓRIOS SOCIAIS E AO ABRIGO DO TARIFÁRIO SOCIAL DE ÁGUA, SANEAMENTO E RESÍDUOS SÓLIDOS, 

APROVAR A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TAXAS DA TARIFA SOCIAL DA ÁGUA, SANEAMENTO E 

RESÍDUOS SÓLIDOS REFERENTE AO PROCESSO OBJETO DE PARECER FAVORÁVEL ANEXO À 

INFORMAÇÃO APRESENTADA. MAIS DELIBERA A NÃO ATRIBUIÇÃO DA ISENÇÃO AOS 03 PEDIDOS OBJETO 

DE PARECER TÉCNICO DESFAVORÁVEL BEM COMO O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO CONSTANTES DA 

MESMA INFORMAÇÃO. 

  

23 - ASSOCIAÇÃO DE APOIO À 3.ª IDADE DE S. MIGUEL DE BEIRE - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de Habitação, Rede e 

Desenvolvimento Social, com o número de identificação do processo geral onze mil trezentos e sessenta e sete, 

datada de vinte e quatro de fevereiro do corrente ano, relacionada com a atribuição de subsídio à Associação de Apoio 

à 3ª Idade de S. Miguel de Beire.  

 

Interveio o Senhor Presidente da Câmara que informou: “Trata-se de um apoio para pagamento de despesas correntes 

desta IPSS, por forma a que ela disponha de meios para pagar a componente nacional do investimento que fez no lar 

de idosos.” 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO À 

ASSOCIAÇÃO DE APOIO À 3ª IDADE DE S. MIGUEL DE BEIRE NO VALOR DE € 60.000 PARA SUPORTE DAS 

DESPESAS CORRENTES DA ASSOCIAÇÃO. 

  

24 - PROPOSTA DE AMPLIAÇÃO DO PROCEDIMENTO PARA A ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 

TAXAS E PREÇOS MUNICIPAIS E TABELA DE TAXAS E PREÇOS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente dos Pelouros de Cultura e Turismo, com o número de 
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identificação de processo geral, dez mil quinhentos e noventa e quatro, datada de dezanove de fevereiro do corrente 

ano, a remeter ao Executivo Municipal a proposta de ampliação do procedimento para a alteração do Regulamento 

Municipal de Taxas e Preços Municipais e Tabela de Taxas e Preços. 

 

O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que se tratava da inclusão de taxas referentes a lembranças e 

merchandising que poderão ser encontradas no Museu do Mobiliário e no Museu Daniel Faria.” 

 

O vereador Dr. Rui Cunha questionou quanto à tabela de ocupação do CCP ao que o Senhor Presidente da Câmara 

esclareceu que existe um Regulamento próprio de utilização do CCP. 

  

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM QUATRO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD: 

1- AUTORIZAR A AMPLIAÇÃO DO PROCEDIMENTO PARA A ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO MUNICIPAL 

DE TAXAS E PREÇOS MUNICIPAIS E TABELA DE TAXAS E PREÇOS; 

2- A FIXAÇÃO DO PRAZO PARA CONSTITUIÇÃO DE INTERESSADOS E APRESENTAÇÃO DE 

CONTRIBUTOS PARA A ALTERAÇÃO DA AMPLIAÇÃO EM CURSO DO CITADO REGULAMENTO: 10 

DIAS; 

3- A FORMA DE APRESENTAÇÃO DE CONTRIBUTOS: COMUNICAÇÃO ESCRITA QUE CONTENHA NOME 

COMPLETO, MORADA E NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL, REMETIDA POR CORREIO 

ELETRÓNICO PARA O ENDEREÇO: carlossousa@cm-paredes.pt 

  

25 - PROTOCOLO FACULDADE BELAS ARTES LISBOA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente da Divisão de Cultura e Turismo, Dinamização Cultural e Turismo 

com o número de identificação de processo geral dez mil e sessenta e sete. Datada de dezasseis de fevereiro do 

corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal a minuta de Protocolo entre o Município de Paredes e a Faculdade de 

Belas Artes da Universidade de Lisboa. 

 

Colocado o assunto a votação, 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A MINUTA DE PROTOCOLO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE PAREDES E A FACULDADE DE BELAS ARTES DA UNIVERSIDADE DE LISBOA A QUAL FOI 

PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

26 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TRSU POR DIFICULDADES ECONÓMICAS - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro do Ambiente, Divisão do Ambiente, com o número de 

identificação do processo geral onze mil seiscentos e trinta e oito, datada de vinte e cinco de fevereiro do corrente ano, 

a remeter ao Executivo Municipal, 16 processos de isenção do pagamento da tarifa de resíduos sólidos urbanos por 

dificuldades económicas ao abrigo do artigo 66º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços Municipais, objeto de 

parecer técnico favorável pelo Pelouro da Ação Social e ainda a listagem de requerimentos cujo parecer técnico foi 

desfavorável.  

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DOS RELATÓRIOS SOCIAIS E AO ABRIGO DO ARTIGO 66º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 

TAXAS E PREÇOS MUNICIPAIS A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TARIFA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

REFERENTE AOS 16 PROCESSOS OBJETO DE PARECER FAVORÁVEL ANEXOS À INFORMAÇÃO 

APRESENTADA. MAIS DELIBERA A NÃO ATRIBUIÇÃO DA ISENÇÃO AOS 04 PROCESSOS OBJETO DE 

PARECER TÉCNICO DESFAVORÁVEL CONSTANTES DA MESMA INFORMAÇÃO. 

  

27 - REGRAS PARA AS INSCRIÇÕES NA CRECHE DA EXPANSÃO, ANO LETIVO 2026/2027 - PARA DISCUSSÃO 

E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação com o número de identificação de processo geral dez mil setecentos e oitenta 

e seis, datada de vinte de fevereiro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal as regras para as inscrições de 

crianças na Creche da Expansão. 

 

Pediu a palavra a vereadora Drª Celeste Lopes que salientou: “Relativamente às regras para as inscrições na Creche 
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da Expansão gostaria de deixar uma nota sobre os critérios de desempate previstos na proposta. Após a aplicação dos 

critérios definidos na portaria 198/2022, que estabelece que, em caso de empate, serão considerados a menor idade 

da criança e, posteriormente, a data e hora da submissão do pedido de inscrição. Este último critério levanta algumas 

preocupações. Em 1º lugar, porque pode gerar desigualdades entre famílias, já que nem todas têm o mesmo acesso a 

meios digitais, à Internet, ou à informação quando abrem as inscrições. Em 2º lugar, porque é um critério que pode 

levantar dúvidas na perceção das pessoas, criando a ideia de que quem esteja mais próximo da informação ou dos 

serviços pode ter vantagem. Mesmo que isso não aconteça, é importante que os processos públicos sejam claros, 

transparentes e imunes a qualquer suspeita de favorecimento e, nesse sentido, parece-nos que seria mais adequado 

que, em caso de empate, fossem considerados critérios sociais adicionais, privilegiando, por exemplo, famílias em 

situações mais vulneráveis ou com maiores dificuldades de conciliação familiar e profissional. O objetivo deve ser 

garantir que o acesso à creche municipal seja justo e orientado para quem mais precisa e não condicionado por fatores 

meramente administrativos como a hora de submissão de um formulário.” 

 

Tomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara que adiantou: “Senhora vereadora, não é por ser uma creche 

municipal que tem condições especiais em relação a outras, ou seja, as condições na creche municipal têm a ver com 

a segurança social e é exatamente igual às outras. Se há um critério de desempate que é a idade da criança, as 

questões posteriores só se colocarão se nós tivermos o azar de a criança ter nascido no mesmo dia, mas o critério de 

desempate na questão da idade é muito objetivo, penso que esse problema não se põe. De qualquer forma, agora 

temos é que ter as creches de Gandra, Rebordosa e a outra que está a ser feita pela A Lord em Lordelo prontas o 

mais rapidamente possível para podermos aumentar a capacidade de oferta de creches em Paredes.”  

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR AS REGRAS PARA AS INSCRIÇÕES DE 

CRIANÇAS NA CRECHE DA EXPANSÃO CONFORME PROPOSTO NA INFORMAÇÃO APRESENTADA. 

  

28 - ADENDA AO PEDIDO DE PAGAMENTO DE QUOTAS DOS ESCUTEIROS PARA O ANO DE 2025- 

AGRUPAMENTO 1358 DE GANDRA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação com o número de identificação do processo geral onze mil oitocentos e 

quarenta e nove, datada de vinte e cinco de fevereiro do corrente ano, relacionada com a adenda ao pedido de 
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pagamento de quotas dos Escuteiros para 2025 – Agrupamento 1358 de Gandra. 

 

Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara que esclareceu: “Trata-se da resolução de um lapso que tinha havido 

na informação que nos foi prestada e que veio à última reunião de Câmara em que no subsídio a atribuir aos 

agrupamentos de escutas faltava o Agrupamento de Gandra.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ADENDA AO PEDIDO DE PAGAMENTO 

DE QUOTAS DOS ESCUTEIROS PARA O ANO DE 2025 – AGRUPAMENTO 1358 DE GANDRA NO VALOR DE € 

900,50. 

  

29 - CELEBRAÇÃO DE NOVO PROTOCOLO COM O CORPO NACIONAL DE ESCUTAS (CNE) E PAGAMENTO 

DAS COTAS PARA O ANO DE 2026 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação com o número de identificação de processo geral doze mil cento e vinte e dois, 

datada de vinte e seis de fevereiro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal a minuta de novo protocolo a 

celebrar entre o Município de Paredes e o Corpo Nacional de Escutas (CNE) e pagamento de quotas para o ano 2026. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A MINUTA DE NOVO PROTOCOLO A 

CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE PAREDES E O CORPO NACIONAL DE ESCUTAS (CNE) E PAGAMENTO DE 

QUOTAS PARA O ANO 2026 A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO 

MUNICIPAL. 

  

30 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO SCDI - SPORT CLUBE DUAS IGREJAS NO ÂMBITO DA CONSTRUÇÃO DE 

CAMPO SINTÉTICO - APROVAÇÃO DO CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO – PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente da Divisão de Gestão de Equipamentos Desportivos, com o 
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número de identificação do processo geral oito mil e trinta e três, datada de nove de fevereiro do corrente ano, 

relacionada com a atribuição de apoio ao Sport Clube de Duas Igrejas. 

 

Interveio o Senhor Presidente da Câmara que afirmou: “Trata-se ainda da primeira fase de movimentação de terras e 

alargamento do campo para as dimensões oficiais para posteriormente poder levar o campo sintético.” 

 

Pediu a palavra o vereador Nuno Serra que salientou: “Senhor Presidente, apreciámos os documentos e 

verificámos, tal como acabou de explicar, que a verba se destina à preparação do terreno e ao alargamento 

do campo. Lembro-me de ter feito uma visita àquelas instalações com os diretores do clube e verificámos 

que realmente havia necessidade de redimensionar o campo, portanto, nesta fase não se encontra incluído o 

sintético. Entretanto, temos também a informação de que a Junta de Freguesia tinha comprado, há já alguns 

anos, um sintético para colocar neste recinto. Ora, tendo em conta que os sintéticos não tendo propriamente 

um prazo de validade específica se deterioram se não forem devidamente acondicionados e tratados e eu 

não faço ideia do estado em que se encontra este sintético da Junta de Freguesia, a minha pergunta é muito 

simples: irá ser utilizado este sintético no novo recinto ou, por outro lado, haverá uma nova fase para a 

colocação de um sintético completamente novo?”  

 

O Senhor Presidente da Câmara interveio e sustentou: “Tanto quanto sei não foi a Junta de Freguesia que o comprou. 

Desconheço que a Junta de Freguesia tenha um sintético. Tanto quanto sei, terá havido um empreiteiro, que a Junta 

conhecia, que adquiriu um sintético usado e, na altura, a Junta pensou em poder adquiri-lo depois. Sei é que esse 

sintético já não cobria o campo tal como ele estava projetado e agora muito menos, mas essa é uma questão que 

depois terei de discutir com quem de direito e, entretanto, se não for para esse, até pode ser que dê para outra 

situação qualquer. De qualquer forma, não foi a Junta que comprou o sintético e sim um empreiteiro que poderia 

disponibilizá-lo em condições mais favoráveis. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO AO 

SPORT CLUBE DE DUAS IGREJAS NO VALOR DE ATÉ AO MONTANTE DE € 112.500, NOS TERMOS DA MINUTA 

DO CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A 

TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 
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31 - PEDIDO DE ESTORNO DA VERBA ATRIBUÍDA À ASSOCIAÇÃO CULTURAL E MUSICAL DE PAREDES - 

SECÇÃO PAREDES AVENTURA, NO ÂMBITO DO EVENTO "PAREDES DUATLO 2020" - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente Divisão de Gestão de Equipamentos Desportivos, com o número 

de identificação do processo geral onze mil oitocentos e quarenta e três, datada de vinte e cinco de fevereiro do 

corrente ano, relacionada com o estorno de verba. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR O PEDIDO DE ESTORNO DE VERBA À 

ASSOCIAÇÃO CULTURAL E MUSICAL DE PAREDES – SECÇÃO PAREDES AVENTURA – PAREDES DUATLO 

2020, 25 E 26 DE ABRIL DE 2020, NO VALOR TOTAL DE € 2.870, CONFORME PROPOSTO NA INFORMAÇÃO 

APRESENTADA. 

  

32 - APOIO PARA CONSTRUÇÃO DE BALNEÁRIOS, BANCADA, ILUMINAÇÃO E ARRANJOS EXTERIORES – USC 

BALTAR - CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Gestão de Equipamentos Desportivos com o 

número de identificação de processo geral, doze mil quatrocentos e sessenta e dois, datada de vinte e sete de 

fevereiro do corrente ano, a propor ao Executivo Municipal a atribuição de apoio financeiro ao União Sport Clube de 

Baltar. 

 

Tomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara que adiantou: “Trata-se de um investimento que já foi sujeito a 

deliberação da Assembleia Municipal para registar os encargos plurianuais de 2026 a 2029 e agora vem à reunião de 

Câmara para aprovação. Tem a ver com a passagem do sintético que estava no antigo campo do União Sport Clube 

de Baltar para um terreno ao lado do atual sintético em que ainda temos de adquirir uma parte e também para cobrir a 

bancada desse mesmo campo.” 

 

Entretanto a Senhora Diretora de Departamento Administrativo e de Apoio aos Órgãos autárquicos alertou para a 

existência de um lapso no valor constante da informação apresentada e na minuta do contrato programa pelo que, 
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onde se lê “€ 379.851”, deverá ler-se “€ 379.848”. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO AO 

UNIÃO SPORT CLUBE DE BALTAR ATÉ AO VALOR DE € 379.848 E NÃO NO VALOR DE € 379.851 CONFORME 

CONSTA DA INFORMAÇÃO APRESENTADA, POR UM PERÍODO DE QUATRO ANOS CONSECUTIVOS, SENDO 

ATÉ AO VALOR DE € 94.962, POR CADA ANO, DE 2026 A 2029. MAIS DELIBEROU APROVAR A RESPETIVA 

MINUTA DO CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO COM A DEVIDA RETIFICAÇÃO DO 

VALOR CONSTANTE NA MESMA, PARA O VALOR DE € 379.848, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A 

TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

33 - SINALIZAÇÃO VERTICAL DE PASSAGEM ESTREITA E TRÂNSITO PROIBIDO A AUTOMÓVEIS PESADOS NA 

RUA CENTRAL DA SERRINHA, NA FREGUESIA DE REBORDOSA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Conservação e Administração Direta, com o 

número de identificação de processo geral, sessenta mil trezentos e sessenta barra vinte e quatro, datada de vinte de 

fevereiro do corrente ano, a remeter as partes escritas e desenhadas relativas à proposta de colocação de sinalização 

na vertical freguesia de Rebordosa.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR AS PARTES ESCRITAS E DESENHADAS 

RELATIVAS À PROPOSTA DE COLOCAÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL DE PASSAGEM ESTREITA E 

TRÂNSITO PROIBIDO A AUTOMÓVEIS PESADOS NA RUA CENTRAL DA SERRINHA, NA FREGUESIA DE 

REBORDOSA, NOS TERMOS PROPOSTOS. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O 

PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

34 - SINALIZAÇÃO VERTICAL NA RUA DR. FRANCISCO SÁ CARNEIRO E VIAS QUE NELA ENTRONCAM, NA 

FREGUESIA DE GANDRA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
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Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Conservação e Administração Direta, com o 

número de identificação de processo geral, cinquenta e um mil quatrocentos e vinte e quatro barra vinte e cinco, 

datada de dezanove de fevereiro do corrente ano, a remeter as partes escritas e desenhadas relativas à proposta de 

colocação de sinalização vertical na freguesia de Gandra.  

 

Pediu a palavra a senhora vereadora Fátima Vieira que alertou para o facto de o local onde se pretende colocar o sinal 

não pertence a Gandra, mas sim a Rebordosa. 

Após análise do documento em causa, o Senhor Presidente da Câmara referiu que se trata da colocação de um sinal 

de Stop no limite das freguesias e que, não se tratando de toponímia, a questão não era de grande relevância pois 

que, tratando-se do limite de freguesias, pode acontecer. 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR AS PARTES ESCRITAS E DESENHADAS 

RELATIVAS À PROPOSTA DE COLOCAÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL NA RUA DR. FRANCISCO SÁ 

CARNEIRO E VIAS QUE NELA ENTRONCAM, NA FREGUESIA DE GANDRA, NOS TERMOS PROPOSTOS. MAIS 

FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

35 - IMPLANTAÇÃO DE PASSADEIRA E RESPETIVA SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL, NA AV. SÃO 

TOMÉ, PRÓXIMO AO ENTRONCAMENTO COM A RUA DE FUNDÕES, EM BITARÃES, NA FREGUESIA DE 

PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Conservação e Administração Direta, com o 

número de identificação de processo geral, setenta e seis mil novecentos e noventa e um barra vinte e quatro, datada 

de vinte e três de fevereiro do corrente ano, a remeter as partes escritas e desenhadas relativas à proposta de 

implantação de passadeira e colocação de sinalização vertical e horizontal em Bitarães, freguesia de Paredes.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR AS PARTES ESCRITAS E DESENHADAS 
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RELATIVAS À PROPOSTA DE IMPLANTAÇÃO DE PASSADEIRA E RESPETIVA SINALIZAÇÃO VERTICAL E 

HORIZONTAL NA AV. SÃO TOMÉ, PRÓXIMO AO ENTRONCAMENTO COM A RUA DE FUNDÕES EM BITARÃES, 

NA FREGUESIA DE PAREDES, NOS TERMOS PROPOSTOS. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, 

REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

36 - SINALIZAÇÃO VERTICAL NA RUA DO REGATO, EM BITARÃES, NA FREGUESIA DE PAREDES - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Conservação e Administração Direta, com o 

número de identificação de processo geral, setenta e seis mil setecentos e noventa e nove barra vinte e cinco, datada 

de vinte e três de fevereiro do corrente ano, a remeter as partes escritas e desenhadas relativas à proposta de 

colocação de sinalização vertical em Bitarães, na freguesia de Paredes.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR AS PARTES ESCRITAS E DESENHADAS 

RELATIVAS À PROPOSTA DE COLOCAÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL NA RUA DO REGATO EM BITARÃES, 

NA FREGUESIA DE PAREDES, NOS TERMOS PROPOSTOS. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, 

REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

37 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL NA RUA DR. JOSÉ MAGALHÃES, EM CASTELÕES DE CEPEDA, 

NA FREGUESIA DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Conservação e Administração Direta, com o 

número de identificação de processo geral, trinta e oito mil trezentos e dezasseis barra vinte e cinco, datada de vinte e 

sete de fevereiro do corrente ano, a remeter as partes escritas e desenhadas relativas à proposta de colocação de 

sinalização vertical e horizontal em Castelões de Cepeda, na freguesia de Gandra.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR AS PARTES ESCRITAS E DESENHADAS 
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RELATIVAS À PROPOSTA DE COLOCAÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL NA RUA DR. JOSÉ 

MAGALHÃES EM CASTELÕES DE CEPEDA, NA FREGUESIA DE PAREDES, NOS TERMOS PROPOSTOS. MAIS 

FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

38 - INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

  

Encerrada a ordem de trabalhos foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto no artigo quadragésimo nono da Lei 

número setenta e cinco barra dois mil e treze, de doze de setembro, não se tendo verificado quaisquer inscrições para 

o uso da palavra por parte do público. 

  

E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a ata da presente reunião, cuja minuta já havia sido aprovada e que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por maioria, com oito votos a favor do PS e do PSD e 

uma abstenção da vereadora Drª Mariana Silva, do PSD. 

 

Sendo onze horas, pelo Senhor Presidente, foi declarada encerrada a presente reunião. 

 

E eu, Verónica de Brito Castro, Licenciada e Diretora de Departamento Administrativo e de Apoio aos Órgãos 

Municipais da Câmara Municipal, redigi e, juntamente com o Senhor Presidente da Câmara Municipal, subscrevi a 

presente ata, a qual se encontra fiel ao que de relevante se passou na mesma reunião. 

 

 

 

__________________________________ 
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